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      Capítulo 1




      Governança em recursos humanos


    




    Como será visto ao longo dos capítulos, o objetivo da obra é apresentar ao leitor as boas práticas para o gerenciamento das questões atinentes aos encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais, de modo a facilitar o trato com as minúcias que cercam a folha de pagamento dos empregados, tendo como finalidade a valorização da mão de obra e a redução de contingências que podem afetar gravemente as finanças das empresas e das organizações.




    No presente capítulo, será abordada a importância da governança corporativa em gestão de pessoas para o alcance de melhores resultados por parte das organizações.




    Certamente, nessa seara organizacional, a governança corporativa desempenha papel fundamental para o controle mais rigoroso das operações, com notória eficácia na redução dos riscos inerentes à gestão de pessoas.




    Além disso, a aplicabilidade dos programas de governança corporativa enseja maior transparência das organizações, com consequentes reflexos positivos no mercado competitivo.




    Portanto, esse tema é de suma importância para o profissional da área de recursos humanos, pois a correta aplicação dos programas de governança corporativa na gestão de pessoas reduzirá os riscos de passivos judiciais, proporcionando maior transparência e credibilidade à organização frente ao mercado.




    1 Governança em recursos humanos




    Antes de iniciarmos nossa jornada no estudo da gestão de pessoas, faz-se necessário apresentar o conceito de governança corporativa.




    De acordo com Block:




    

      Governança corporativa é o sistema pelo qual as sociedades são dirigidas e monitoradas, envolvendo os órgãos reguladores e fiscalizadores, bem como os relacionamentos entre acionistas/cotistas, conselho de administração, diretoria, auditoria independente e conselho fiscal. (2017, p. 187)


    




    Blok (2017) ainda observa bem que as boas práticas de governança corporativa têm a finalidade de valorizar as empresas ou as organizações, de forma a facilitar seu acesso ao capital e contribuir para sua continuidade no mercado.




    Embora muitas pessoas acreditem que a governança corporativa seja acessível apenas às grandes corporações, ela também pode ser implementada por pequenas e médias empresas. Para que isso seja possível, aconselha-se que estas tenham disponível uma contabilidade prestada com excelência, seja por meio de colaboradores internos, seja por intermédio de empresas especializadas.




    Os princípios básicos da governança corporativa são:




    

      	
Transparência: são disponibilizadas para as partes interessadas todas as informações solicitadas, independentemente de a lei ou dos atos societários ou internos (regulamentos) das organizações preverem a obrigação de se prestarem essas informações.




      	
Equidade: os sócios e as demais partes interessadas são tratados de forma justa e igual, considerando-se seus direitos, deveres e interesses. ;




      	
Prestação de contas (accountability): as pessoas envolvidas no processo de governança corporativa têm a obrigação de prestar contas aos interessados acerca de sua atuação, sendo responsáveis pela prática de condutas ilícitas ou omissões no desempenho de seus deveres.




      	
Responsabilidade corporativa: ;as pessoas envolvidas na governança corporativa devem preservar a viabilidade econômico-financeira das organizações, afastando os riscos de passivos.


    




    Para que sejam observados os princípios supracitados, mudanças no perfil do profissional especialista em recursos humanos passam a ser exigidas.




    Dessa forma, Gil (1994) entende que o profissional da área de recursos humanos tem que ter um novo perfil, com visão generalista, ou seja, não pode ficar limitado aos conhecimentos específicos da área. Além disso, são exigidos: preocupação com os resultados finais da empresa, disposição para atuar em parceria, ação estratégica, atualização curricular, capacidade integradora e habilidade para negociar.




    2 Governança em gestão de pessoas




    Para que haja uma efetiva governança corporativa em gestão de pessoas, o profissional deve executar alguns procedimentos básicos, como manutenção atualizada dos dados cadastrais dos colaboradores; controle da frequência dos colaboradores; exame e emissão de pareceres e informações em processos que envolvam matéria relativa à legislação de pessoal; processo de integração do colaborador recém-admitido; elaboração e execução direta e indireta de programas de formação, aperfeiçoamento e treinamento de pessoal; identificação das deficiências na execução do trabalho, com vistas à realização de programas de aperfeiçoamento e/ou remanejamento de pessoal; avaliação do desempenho e pesquisa de clima organizacional, entre outros.




    Muitos desses procedimentos fazem parte de uma das tarefas mais importantes do profissional dos recursos humanos: a auditoria.




    Obviamente, a auditoria tem importante papel na geração de informações corretas a serem repassadas para a contabilidade, haja vista que os controles internos contribuem com a apuração real da remuneração dos colaboradores, com evidentes reflexos no recolhimento dos encargos sociais e tributários, auxiliando na contabilização exata dos atos e fatos ocorridos na relação de trabalho.




    A respeito dos controles internos, Jund apresenta o seguinte conceito:




    

      por controles internos, entendemos todos os instrumentos da organização destinados à vigilância, fiscalização e verificação administrativa, que permitam prever, observar, dirigir ou governar os acontecimentos que verificamos dentro da empresa e que produzam reflexos em seu patrimônio. (2004, p. 344)


    




    Além da função precípua de fornecer dados reais para a contabilidade, os controles internos visam minimizar as falhas e os desvios quanto ao atendimento dos objetivos e das metas.
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      A finalidade dos controles internos é estabelecer padrões, medir o desempenho real e agir preventivamente, reduzindo-se a margem de erros potenciais que possam comprometer as organizações.




      

        




        


      


    




    Seguindo a lição de Jund (2004), algumas condutas ganham destaque no campo do controle interno. São elas: observância das normas legais, instruções normativas, estatutos e regimentos; exatidão, confiabilidade e integridade das informações contábeis, financeiras, administrativas e operacionais; atuação preventiva ao cometimento de erros, desperdícios, abusos, práticas antieconômicas e fraudes; prestação de informações oportunas e confiáveis, até mesmo de caráter administrativo/operacional, sobre os resultados e os efeitos atingidos; proteção dos ativos financeiros e físicos quanto a sua boa e regular utilização; implementação de programas, projetos, atividades, sistemas e operações visando a eficácia, eficiência e economicidade dos recursos; garantia da observância de diretrizes, normas, planos e procedimentos das organizações.




    Cabe ressaltar que, no tocante à função, os controles internos têm natureza preventiva, detectiva e corretiva. Os controles internos de natureza preventiva servem para conduzir a execução de um processo e evitar o surgimento de inconformidades. Os controles internos de natureza detectiva apontam inconformidades durante a execução do processo, possibilitando a adoção de medidas para sua correção. Por fim, os controles internos de natureza corretiva têm como objetivo sanar os erros, desperdícios ou irregularidades depois que estas já tiverem ocorrido na execução do processo.




    Ainda, os controles internos podem ser classificados em contábeis ou administrativos.




    Para Jund (2004), enquanto os controles internos contábeis estão relacionados com a proteção dos ativos e com a validade dos registros contábeis, os controles internos administrativos estão relacionados com a eficiência operacional, como a implantação de programas de treinamento de pessoal.




    É de suma importância que, no exercício dos controles internos contábeis, todas as transações sejam registradas, para que se possibilite a elaboração periódica de demonstrações contábeis e a manutenção do controle contábil sobre os ativos; também, que todas as transações sejam efetuadas mediante prévia autorização geral ou específica da administração e que os ativos registrados de forma contábil sejam comparados com as existências físicas em intervalos razoáveis.




    3 Compliance trabalhista e gestão de riscos




    Na gestão de pessoas, é muito importante que as empresas ou organizações implantem métodos para prevenção e gerenciamento de contingências eficazes contra problemas na área trabalhista, sob pena de correrem riscos imensuráveis que serão expostos ao longo do capítulo.




    Como bem observa Blok:




    

      Compliance vem do verbo em inglês “to comply”, que significa “cumprir”, “executar”, “satisfazer”, “realizar o que lhe foi imposto”, ou seja, compliance é estar em conformidade, é o dever de cumprir e fazer cumprir regulamentos internos e externos impostos às atividades da instituição. (2017, p. 15)


    




    No tocante ao conceito de compliance, Blok enfatiza que:




    

      Nos âmbitos institucional e corporativo, compliance é o conjunto de disciplinas para fazer cumprir as normas legais e regulamentares, a política e as diretrizes estabelecidas para o negócio e para as atividades da instituição ou empresa, bem como evitar, detectar e tratar qualquer desvio ou inconformidade que possa ocorrer. (2017, p. 16)


    




    

      Figura 1 – Simbologia do compliance
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    O compliance pode ser aplicado em diversas áreas das organizações, como na parte de contratos públicos (licitações) e na parte tributária (fiscal).




    Ante a importância que a mão de obra representa para as organizações, a aplicação do compliance ganha especial relevo na área trabalhista, haja vista a responsabilidade legal do empregador como parte de um contrato de trabalho.




    Nesse sentido, bem observa Blok (2017) que a conduta ilícita dos gestores pode levar à responsabilização das empresas ou das organizações, nas esferas cível e trabalhista, acarretando passivos oriundos de indenizações por danos morais e materiais.




    Ainda, prossegue Blok:




    

      Para a justiça brasileira, a empresa tem o dever de zelar pelo bom ambiente de trabalho e por orientar seus funcionários. Logo, é fundamental desenvolver mecanismos de prevenção e gerenciamento de possíveis problemas internos, ou seja, ter uma estrutura de compliance com efetivas ferramentas de prevenção, ademais de realização de palestras, treinamentos e a criação de um comitê para gestão de problemas. (2017, p. 163)


    




    Portanto, as práticas de compliance têm importância fundamental na prevenção de passivos decorrentes de ações judiciais de nature­za trabalhista.




    Após a promulgação da Lei Federal nº 12.846/13 (BRASIL, 2013), o compliance trabalhista ganhou mais importância no cenário nacional.




    O referido instrumento normativo, conhecido como “lei anticorrupção”, trata da responsabilidade civil e administrativa de pessoas jurídicas por atos contra a administração pública.




    Dessa forma, as pessoas jurídicas serão responsabilizadas, independentemente de culpa, pelos atos lesivos praticados em seu interesse ou benefício, exclusivo ou não, que atentem contra a administração pública.




    Podemos exemplificar o enquadramento da organização nessa lei, no caso do colaborador que oferece vantagem pecuniária para algum agente público (fiscal), para evitar a aplicação de alguma multa ou penalidade. Nesse caso hipotético, a organização será punida ainda que não tenha conhecimento da conduta inapropriada praticada por seu colaborador.




    A referida lei prevê as penalidades de natureza administrativa, em seu artigo 6º:




    

      Art. 6º ; Na esfera administrativa, serão aplicadas às pessoas jurídicas consideradas responsáveis pelos atos lesivos previstos nesta Lei as seguintes sanções:




      I – multa, no valor de 0,1% (um décimo por cento) a 20% (vinte por cento) do faturamento bruto do último exercício anterior ao da instauração do processo administrativo, excluídos os tributos, a qual nunca será inferior à vantagem auferida, quando for possível sua estimação; e




      II – publicação extraordinária da decisão condenatória. (BRASIL, 2013)


    




    Verifica-se do dispositivo legal supracitado que ambas as penalidades trazem sérios prejuízos financeiros, podendo comprometer as finanças das organizações, sem falar na exposição constrangedora do nome da organização ao ter uma nota vista nos meios de comunicação, em abrangência nacional.




    Além disso, a aplicação dessas penalidades administrativas não exclui a reparação do dano causado. Ou seja, a conta da organização punida em termos legais poderá aumentar.




    Na esfera judicial, a Lei Federal nº 12.846/13 ainda prevê as seguintes punições:




    

      

        	perdimento dos bens, direitos ou valores que representem vantagem ou proveito direta ou indiretamente obtidos da infração, ressalvado o direito do lesado ou de terceiro de boa-fé;




        	suspensão ou interdição parcial de suas atividades;




        	dissolução compulsória da pessoa jurídica;




        	proibição de receber incentivos, subsídios, subvenções, doações ou empréstimos de órgãos ou entidades públicas e de instituições financeiras públicas ou controladas pelo poder público, pelo prazo mínimo de 1 (um) e máximo de 5 (cinco) anos. (BRASIL, 2013).


      


    




    Como bem observa Blok (2017), a mencionada lei anticorrupção afeta de forma direta a reputação das empresas ou organizações, com notórias consequências nos resultados apurados, até mesmo trazendo sérios riscos à continuidade do negócio, razão pela qual se mostra fundamental a implantação dos programas de compliance na área trabalhista.




    Portanto, a implantação de programas de compliance na área trabalhista dentro das organizações, atualmente, não se apresenta tão somente como um diferencial no mercado, mas como uma necessidade inevitável.




    4 Importância: código de ética, comunicação, treinamento e canal de denúncias




    Segundo Blok, os principais elementos que caracterizam a implantação dos programas de compliance dentro das organizações são:




    

      

        	Comprometimento e suporte da alta administração da empresa;




        	Área de compliance deve ser independente, com funcionários e condições materiais suficientes e deve ter acesso direto à alta administração da empresa (Conselho de Administração);




        	Mapeamento e análise dos riscos;




        	Estabelecimento de controles e procedimentos;




        	Criação de meios de comunicação internos e treinamentos;




        	Existência de mecanismos que possibilitem o recebimento de denúncias (hotlines) de empregados e de terceiros, mantendo-se a confidencialidade e impedindo retaliações;




        	Existência de políticas escritas sobre anticorrupção; brindes e presentes, doações e hospedagens; viagens e entretenimento. (2017, p. 19)


      


    




    Partindo dessas premissas, os instrumentos de compliance mais comuns dentro das organizações são implementados mediante código de ética, comunicação, treinamento e canal de denúncias.




    Em regra, o ;código de ética ;é um documento que contém um rol de princípios, direitos e deveres, bem como a missão institucional da empresa, cujo conteúdo vincula o colaborador, desde que não contrarie as normas legais. Na verdade, o código de ética é um anexo ao contrato de trabalho. Esse instrumento é tão importante para as empresas ou organizações que seu desrespeito pelo empregado pode ensejar, até mesmo, uma demissão por justa causa, com notórios reflexos no recebimento das verbas rescisórias, como a perda do direito à multa de 40% sobre o fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS).




    A comunicação tanto pode se dar por meio de um canal de denúncias disponibilizado ao público em geral e aos colaboradores (e-mail ou telefone) quanto por meio de relatos à chefia, no caso de empregados.




    Por fim, em regra, o canal de denúncias é implantado pela organização com vistas a receber informações em casos de fraude, corrupção, lavagem de dinheiro, uso indevido da marca, desvios éticos e de conduta dos colaboradores e da administração, permitindo o anonimato do denunciante.




    Portanto, tanto o código de ética quanto a comunicação e a denúncia são instrumentos de compliance trabalhista eficazes para a prevenção e o gerenciamento de diversos tipos de situações ou crises, que podem trazer passivos para as empresas ou as organizações.




    Obviamente, em paralelo à implementação desses mecanismos de compliance trabalhista, as empresas devem oferecer treinamentos aos seus colaboradores, sob pena de não ter grande êxito na redução dos custos decorrentes de inconformidades, pois um profissional bem treinado poderá enfrentar essas situações na prática com grande qualidade e respaldo técnico.




    A utilização desse tipo de instrumento de compliance tem aumentado significativamente no mercado, fazendo surgir empresas especializadas em implementar e operar o canal de denúncias dentro das organizações.




    5 Impacto na melhoria de negócios e do clima organizacional




    Certamente, a implementação de programas de compliance na área trabalhista traz inúmeros benefícios tanto para as organizações quanto para os colaboradores.




    Entre esses benefícios, podemos citar aqueles observados por Blok (2017):




    

      	a existência de arquivos que se transformam em “filtros” facilita a visão da organização quanto aos empregados realmente comprometidos;




      	a existência de controles e avaliações periódicas permite que a organização identifique eventual prática de atos em desacordo com a lei, por parte dos empregados;




      	a existência de treinamentos contínuos, palestras, políticas de boas-vindas reforçam o comprometimento do empregado com a organização;




      	a existência de um ambiente de trabalho seguro aumenta a qualidade do processo produtivo, em razão da satisfação e segurança que os empregados sentem, com notórios reflexos na reputação das organizações.


    




    Portanto, ambas as partes só têm benefícios com o compliance. As organizações ganham maior qualidade e motivação por parte dos colaboradores, o que contribui com o processo produtivo. Por outro lado, os colaboradores adquirem maior conhecimento e, ao mesmo tempo, se sentem protegidos contra eventuais equívocos no recebimento da remuneração e no recolhimento dos encargos sociais por parte do empregador, bem como contra o assédio praticado no local de trabalho.




    6 Impacto na gestão de conflitos no ambiente de trabalho e na justiça trabalhista




    Como não poderia deixar de ser, a implantação do compliance na área trabalhista contribui de maneira eficaz para a redução dos conflitos no ambiente de trabalho, com a consequente redução de passivos oriundos de processos trabalhistas.




    Os conflitos de trabalho podem ser individuais e coletivos. Enquanto os conflitos individuais têm como objeto o contrato individual de trabalho, os conflitos coletivos de trabalho têm como objeto um impasse surgido entre determinado grupo de empregadores e determinado grupo de empregados acerca das condições de trabalho.




    A efetiva fiscalização das rotinas contábeis e de pagamento das verbas devidas aos trabalhadores contribui muito para a redução dos passivos trabalhistas, pois, ao checar as informações contidas nos documentos (recibos, cartões de ponto, aviso de férias, etc.), o profissional responsável pelo controle desses procedimentos saberá enquadrar adequadamente cada caso concreto.




    Além disso, a implementação dos demais programas de compliance trarão maior segurança e credibilidade aos trabalhadores, evitando passivos judiciais, por exemplo, decorrentes de assédio moral ou sexual, prática de atos enquadrados na lei anticorrupção, etc.




    No entanto, adverte Blok:




    

      A eficácia e a eficiência do programa de compliance não dependem só da existência formal de um Código de Conduta Ética – se na prática a teoria é outra, os colaboradores de uma empresa não verão coerência entre as disposições do código e as práticas adotadas na organização (por exemplo, sonegação de impostos, pagamentos realizados “por fora” do contrato de trabalho, condutas desrespeitosas aos direitos do trabalhador, maus-tratos), por mais perfeita que seja a norma, seguramente tida como “letra morta” se não for efetivamente exercida e obedecida, e o papel da área de compliance, nesse contexto, fica evidente. (2017, p. 167)


    




    Portanto, ao adotar o compliance na área trabalhista, as organizações estão dando um largo passo à frente dos concorrentes, sem falar nos diferenciais de atração de potenciais candidatos, bem como na retenção de talentos em seus quadros.




    Considerações finais




    Foi abordado no presente capítulo o tema da governança em gestão de pessoas, com destaque para a implantação dos programas de compliance nas organizações e as implicações decorrentes para a melhoria do clima organizacional e do setor produtivo.




    Além disso, ganhou destaque a redução dos riscos de contingências trabalhistas e dos riscos das organizações ante os termos da lei anticorrupção vigente no país.
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